
ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSAO DE LICITA
púeLrcA Do MuNrcÍpro DE rrArrrNGA lcÊ,t

çÃ

RECURSg ADMINISTRATIVO REF. PROCESO
LICITATORIO NO 2023.17.O17 CPRP

RECORRENTE: MACIEL CONSTRUçOES E
TERAPLANAGENS S.A.

MACTEL CONSTRUçOES E
TERRAPLANAGENS S.4., pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ ¡o 47.548.652/000L-42, com
sede na Rua Jornalista Antônio Pontes Tavares, t047,
Bairro Cajazeiras, Fortaleza/C3, CEP 60864-590, telefone
(85) 3276- 1655, e-mail : operacionalmaciel@gmail.com t
representada por seus dols únicos Administradores ... e

(vide estatuto social e as duas únicas Assembléias
que referendaram os nomes dos Administradores, anexas
ao processo licitatório), W¡!!, respeitosamente, em hábil
prazo, na forma ditada pelo art. 109, inciso I, alínea "a", da
Lei 8.666/93, formular o presente RECURSO
ADMINISTRATM, contra sua inabilitação ao
certame público No 2O23.L7.OL7 CRPP (Registro de
Preços para Pavimentação Asfáltica sob demanda em
diversas ruas, no município de ltaiting a/ CE),
fazendo-o pelas razões que passa a aduzir=

Em decisão datada de 2L de março do
corrente ano de 2O24t pelas 9:OOh, a Comissão de
Licitação desse Município de ltaitingalCE reuniu-se
para deliberar sobre o julgamento das propostas
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apresentadas pelos doze licitantes que concorre
ao certame público No 2O23.L7.OL77 CPRP, desse
Município, de cuja ATA INTERNA DE ANALISE DOS
DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO DE CADA UM DOS
CONCORRENTES, publicada no Diário Oficial da União
edição de 22.O3.24t restou apurado e decidido por
essa CPL, em fase antecedente à de julgamento das
propostas do objeto da licitação, no tocante à aqui
Recorrente, MACIEL CONSTRUÇöES E
TERRAPLANAGENS S.4., oue a mesma está
INABILITADA ao certame, pelas sequintes razões:

1. descumpriu o item 4.2.t subitem 4.2.L.
do Edital, vez gu€r no entender dessa CPL, a aqui
Recorrente não anexou todas as atas de
eleição/destituição de seus diretores;

2. descumpriu o item 4,2.t subitem 4.2.5.,
vez gu€r no entender dessa CPL, a aqui Recorrente
näo anexou identidade de todos os responsáveis
legais pela empresa;

3. descumpriu o item 4.4.t subitem 4,4.t.1
vez gu€r no entender dessa CPL, a aqui Recorrente
anexou certidão de quitação no CREA/CE, pessoa
jurídica, com informações cadastral divergentes junto
ao seu cadastro no CREA, "uutrura a Eertidãu do EREA ora

emitida, de forma Expressa determina que a certidãs perderá a validade caso

ucorra qualquer alteraçao nos elementos cadastrais nela contidas".

As pretensas irregularidades

r

motivaram
Recorrente
enfocadas.

essa Douta CPL a INABILITAR
ao certame foram, portanto, as

que
a aqui
acima

"@!A vênia", há evidente equívoco dessa
ilustrada Comissão permanente de Licitação, quanto
às suas conclusões à análise da documentação que
motivou a inabilitação da aqui recorrente, senão
vejamos:
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4.2,,,_âUBITEM 4"2.1," ÞO EÐITALI

A RECORRENTE POSSUI DOIS UNICOS
REPRESENTANTES LEGAIS| OUArS SEJAM. ALINE

De fato, a empresa MACIEL CONSTRUçOES
E TERRAPLANAGENS S.A., aqui Recorrente, foi
constituída em 03 de julho de 2OL9t quando foi
transformada de sociedade ltda., sendo que nesse
mesmo Ato de Constituição foram eleitos
Administradores acima nominados ALINE PONTES
MONTEIRO, CPF 950.347.733-68 e FRANCISCO
VILLIAN PINHEIRO, CPF 634.845,283-20 e por toda a
sua existência, até hoje, teve apenas duas
Assembléias de Sócios que deliberaram sobre quem
são os Administradores, nelas mantendo-se os
mesmos Administradores, cuja Ata de Constituição e
das duas aludidas Assembléias da empresa estão
anexadas aos autos do presente processo licitatório,
não havendo que se cogitar, portanto, de infração ao
item 4.2., subitem 4.2.L. do Edital, vez que tal
requisito foi rigorosamente cumprido, razão pela qual
se requer, de logo, que seja RECONSIDERADA a
inabilitação da Recorrente, neste tocante.

Q"lJAl$.lp å pRärEl:*sA TNFRASÃ0 Ao llFM
4,2", 9UBÏTËM 4. 2.5., ÞQ..,ÇÞr',l3ll

coNFoRME JÁ ESCLARECTDO NO TÓPrCO
ANTERIOR A RECORRÈÑTE POSSUI DOIS ÚNICOS
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FRANCISCO VILLIAN PINHEIRO- CPF 6,34.A45.283.

De fato, conforme já dito exaustivamente,
a empresa MACIEL CONSTRUçöES E
TERRAPLANAGENS S,A,, aqui Recorrente, tem apenas
dois únicos Administradores, sendo que suas
respectivas identidades foram anexadas aos autos do
certame, não havendo, portanto, que se cogitar de
irregularidade formal do pedido, neste tocante, haja
vista guêr ao contrário do que entendeu essa insigne
CPL, a aqui Recorrente cumpriu rigorosamente o item
4.2., subitem 4.2.5.t do Edital, razão pela qual se
requer, de logo, que seja RECONSIDERADA a
inabilitação da Recorrente, também neste tocante.

qunNTo À pRETENSA rNrRAçÄO AO rrEM
#,4..r. S$ B#JH M 4.40 t., ÐÇ_.. HÞITAI,:

16.0T3.5T1'00EAOUTRA,OUANDOOCAPITAL
socrAl pAssou A sER DE R$ 35.103.332,00, NÃO
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CIEL CONSTRU
aqur Recorrente,

apresentou regularmente e rigorosamente, como
manda o Edital, a CERTIDÃO DE QUITAçÃO COM O
CREA/CE. A existência de duas certidões
contempladas no site do CREA/CE, é porque uma
certidäo foi expedida quando a empresa tinha capital
social de R$ 16.078.571100 e a outra, quando o
capital social passou a ser de R$ 35.1O3.332rO0, dai
tendo sido expedida uma nova certidão de quitação
com o CREA/CE. De qualquer forma, essas duas

Recorrente está quite com o CREA ^E, cumorindo,

4.4.1., do Edital , razäo por que de logo se requer que
seja RECONSIDERADA a inabilitação da Recorrente,
também neste tocante.

De fato, a empresa MA
E TERRAPLANAGENS S.A.,

Ca lha, aq u i, como u ma luva ao caso concreto
de que cuida o presente recurso, no tocante à
fundamentação e motivação recursal, o judicioso recurso
administrativo interposto em L4/L0/22, em face do
Município Porto Amazonas/AM, pela empresa Fazenda 7
Empreendimentos - Jocimira de Almeida Soldi Erlreli,
publicado no portal eletrônico
https://www. portoa mazonas, pr. gov. brly[p-
co n te nt/ u p I o a d s / Co nte u d o / LI CITACO F S / P R E GAO / p re g oes 2 0 2 2 / RE C U RSO 0/o

ZCIPEo/aZOl 44 20220/o20 -
o/o20JOCIMARAo/o20DEo/o20ALMEIÞAo/o20SOLDIo/o20EIRELI.pdf, CUjaS
razões recursais pede-se vênia para transcrever
parcialmente, verbis:

"Data vênia, mas a INABILITAçÃO da Recorrente apenas
deixa de prestigiar alguns dos princípios legais mais importantes na
Administração Pública, o chamado principio do interesse público e o
principio da razoabilidade.

(

DA IMPOSITIVA EXIGÊNCIA À
APLICABILIDADE DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE.

I
I
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tA prática dos operadores do direito, tem experimentado fio
último decênio de vigência da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
que em vários casos, há uma forte tendência à supra valoração do
princípio da razoabilidade.

Em inúmeras chances isso ocorre em prejuízo da aplicaçäo de
outros princípios de origem constitucional e legal. Estes, por opção
do legislador, uma vez positivados na norma, devem animar
preferencialmente a atividade administrativa na conduçäo de
processos de licitação.

O "caput" do art. 37 da CF/88 enumera os princípios gerais
regentes da Administração Pública. São os "princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência",

O Estado tem o dever de licitar a compra, o fornecimento e a
contratação de bens, obras ou serviços, Tal obrigação é orientada
pelo princípio da licitaçäo pública, ao qual explicitou o Ministro llmar
Galvão , do STF, quando disse:

A constituição Federal, no art. 37, instituiu princípios destinados
à orientação do administrador, na prática dos atos administrativos,
de molde a garantir a boa administração que se consubstancia na
correta gestão dos negócios públicos e no manejo dos recursos
públicos, no interesse coletivo, com o que também assegura aos
administrados o seu direito a práticas administrativas honestas e
probas, (Cf. José Afonso da Silva, Curso de Direito Constitucional
Positivo. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 561) (sem grifos no
original).

Entre eles, figura o princípio da licitaçäo pública, previsto no
inciso XXI do suso mencionado artigo, conforme o qual: "ressalvados
os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações seräo contratados mediante processo de licitaçäo pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigaçÕes de pagamento, mantidas as
condiçÕes efetivas da proposta, nos termos da |ei...",

Constitui este, corolário do princípio da moralidade pública e do
tratamento isonômico dos eventuais contratantes com o Poder
Público.

Nesse sentido que a partir deste modelo constitucional, a Lei n.
8.666/93, editada para regulamentar o inciso XXI do art. 37 da
Constituiçäo, prevê em seu art. 30, que a "licitaçäo destina-se a
garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e
dos que lhes säo correlatos".

Pelo exame sistemático dos dispositivos constitucionais e legal
acima transcritos, é possível enumerar diversos princípios que o
legislador positivou como norte para a atividade administrativa em
proced imentos licitatórios.
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lnsta informar que o princípio da eficiência, inserido no
constitucional a partir da Emenda no 19, de 04 de junho de 1998,
portanto instituído depois da ediçäo da Lei de Licitações, reforçou a
tendência já existente na prática, na doutrina e na jurisprudência, de
busca pela qualidade nas contratações públicas. Realçou o
entendimento de que o mais vantajoso nem sempre é o mais barato,
e que o mais barato pode näo ser o melhor ou o mais eficiente.

Enleio aos princípios constitucionais e legais positivados pelo
legislador para a regência dos processos de licitação, encontra-se
analogicamente o da razoabilidade, na vereda da Lei n" 9.784199,
que trata do processo administrativo, que sendo posterior a Lei de
Licitações, inova, trazendo ao contexto o disposto, no seu art. 20,
vejamos:

Art. 20 A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade,
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório,
segurança jurídica, interesse público e eficiência.
Parágrafo único. Nos processos administrativos serão

observados, entre outros, os critérios de:
t1
ll - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia

total ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização
em lei;

lll - objetividade no atendimento do interesse priblico, vedada a
promoçäo pessoal de agentes ou autoridades;tl
lX - adoçäo de formas simples, suficientes para propiciar

adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos
administrados'
l,l '

Xlll - interpretaçäo da norma administrativa da forma que
melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige,
vedada aplicaçåo retroativa de nova interpretação. (sem grifos
no original)

Por este diapasäo legal, entäo, percebe-se implicitamente que
o princípio da razoabilidade é notado na concepção mais moderna
do Direito Administrativo, razäo esta que contempla que princípios
jurídicos näo positivados no diploma especial licitatório pelo
legislador, como procedimentais das licitações públicas, também são
aplicáveis no processo licitatório, de maneira 5 subsidiária, a fim de
dar lugar à aplicabilidade ao princípio da economicidade.

Profícuo, assim, é declarar que o Direito em geral e o Direito
Administrativo são riquíssimos em princípios jurídicos de regência.
Todos eles construídos sobre sólidos fundamentos filosóficos, e que
podem servir de instrução ao aplicador da Lei, no momento de uma
decisäo sobre matéria de fato que não tenha sido objeto de previsão
legal.

Merece, pois, pacificar, contudo, que os princípios não
mencionados nos dispositivos aplicáveis às licitações,
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subsidiariamente podem instruir a atividade administrativa nos"
certames públicos, principalmente quando se simplifica atos que näo
prejudicam a concorrência, e se facilita procedimentos em favor da
máquina estatal.

O preceptivo e a definição dos princípios regentes da atividade
administrativa em matéria de licitaçäo pública já são objeto de farta
doutrina. Para uma melhor compreensão destas palavras, porém, é
bom que se diga apenas que o princípio da razoabilidade deriva do
princípio da proporcionalidade, originário do Direito alemão.

O princípio da razoabilidade recomenda, em linhas gerais, uma
certa ponderaçäo dos valores jurídicos tutelados pela norma
aplicável à situaçäo de fato. Como diz de Marçal Justen Filho, o
princípio da proporcionalidade, prestigia a "instrumentalidade das
normas jurídicas em relação aos fins a que se orientam" e "exclui
interpretações que tornem inútil a(s) finalidade(s) buscada(s) pela
norma". (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e
Contratos Administrativos, 9a Ed., São Paulo: Dialética, 20A2, p. 66-
67)

A razoabilidade é comumente invocada para deixar de
inabilitar ou de desclassificar concorrentes em certames
licitatórios, ainda quando presentes motivos reais e suficientes
para as suas exclusões das licitações. Na maior parte das
vezes, o princípio da razoabilidade fundamenta decisöes de
caráter subjetivo mais que espraia finalidade contundente a
gestão efetiva.

Na circunstância da vida, o fundamento de decisões no
princípio da razoabilidade vem, habitualmente, associado à rejeição
ao excesso de formalismo, quando do julgamento de documentos de
habilitação ou de propostas técnicas ou comerciais apresentadas por
licitantes. Daí porque esta explanaçäo conjuga a abordagem do
tema tanto no aspecto do princípio da razoabilidade, quanto no da
rejeiçäo ao rigorismo formal, quando da apreciaçäo de documentos
e propostas em licitaçÕes públicas.

O excesso de formalismo, com efeito, näo deve permear as
açÕes dos agentes públicos na execução das licitaçöes. A doutrina e
a jurisprudência repudiam o rigorismo formal e homenageiam as
decisões administrativas que, a bem dos demais princípios regentes
da Administraçåo Pública, afastam a inabilitaçäo e a
desclassificação de concorrentes por fatos irrelevantes, que não
afetam a objetividade e a efetividade de suas propostas perante o
Poder Público e nem os põem em posiçäo vantajosa em relação aos
demais participantes.

No presente certame, a exigência prevista no item 7.1 do
Termo de Referência, como já explicitado na IMPUGNAçÃO AO
EDITAL é restritiva, vejamos:

(
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Diante de todo o exposto e por tafs
sobradas razões consta ntes da presente peça
recursal, em tudo a comprovar o preenchimento, pela
Recorrente, de todos os requisitos exigidos no Edital
de regência, pede-se que essa ilustrada CPL

Recorrente, e, dessa feita, HABILITE-A AO CERTAME,
ou, senäo, caso entenda de manter a inabilitação, guê
encaminhe o presente recurso à Instância Superior,
para que seja conhecido e provido, a cuja Instância
"ad quem" de logo se requer conhecer e prover o
presente Recurso Administrativo, julgando a
Recorrente HABILITADA, vez que preenchidos todos
os requisitos legais exigidos pelo Edital.

H o que fica requerido.

ItaitinEa/CE, Í.o de abril de 2024.

P¡ ^[n fr\o ,^,Þ-r^,t->

MACIEL oNSTRUç ES E TERRAPLANAGENS S.A.,
por sua Administradora ALINE PONTES MONTEIRO

È=

MACTEL CONSTRUç ES E TERRAPLANAGENS S.A.,
por seu Administrador FRANCISCO VILLIAN INHEIRO

I


